
• As temperaturas ainda ficam altas na tarde desta segunda-
feira, entretanto, a partir do sudoeste e do sul a instabilidade 
atmosférica aumenta devido ao avanço de uma frente fria.
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
01/07/19................................. R$ 69,50

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
01/07/19.................................R$ 30,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
01/07/19................................. R$ 46,50

Fonte: Deral/Seab

Plano Real foi lançado há 25 anos, contendo a hiperinflação no país
	 Há exatos 25 
anos, chegava ao bolso 
dos brasileiros um di-
nheiro novo, que mate-
rializou o plano econômi-
co que conseguiu domar 
a hiperinflação, causada 
pela dívida externa que 
disparou nos últimos 
anos do regime militar e 
parecia ser impossível 
de ser contida.
	 Mas o Plano 
Real foi muito mais do 
que a troca do dinheiro 
em circulação. Foi um 
processo de estabiliza-
ção econômica que co-
meçou em 1993, com o 
objetivo de acabar com 
a hiperinflação, que re-
duzia o poder de compra 
do trabalhador brasileiro. 
A inflação acumulada 
nos 12 meses, de julho 
de 1993 até junho de 94, 
se aproximava de 5 mil 
por cento. No fim daque-
le ano, a inflação oficial 

estava em 916% e caiu 
para 22% em 1995.
	 O Banco Cen-
tral, a Casa da Moeda e 
o Ministério da Fazenda 
organizaram a implanta-
ção do plano econômico 
em três etapas. A pri-
meira foi com um ajuste 
fiscal, que permitiu ao 
governo remanejar o 
orçamento e aumentou 
impostos, com a cria-
ção do Fundo Social de 
Emergência. A segunda 
fase foi marcada pela 
criação de uma unidade 
de conta, para padroni-
zar valores, a partir da 
URV, a Unidade Real de 
Valor. A terceira etapa foi 
a própria implantação do 
Real. Para garantir que o 
novo dinheiro começaria, 
de fato a circular em todo 
o país a partir de 1º de 
julho de 1994, a Casa da 
Moeda estava distribuin-
do cédulas e moedas 

para os bancos desde o 
mês de abril.
	 Naquele dia, já 
estavam nos bancos 940 
milhões de cédulas e 
688 milhões de moedas 
de real.
	 O economista 
Carlos Eduardo de Frei-
tas destacou que uma 
das estratégias da equi-
pe econômica foi vincular 
o real ao valor do dólar, 
por meio da ancoragem 
cambial, para controlar a 
inflação.
	 Quase 5 anos 
depois, o câmbio deixou 
de ser fixo e ficou flu-
tuante, como é hoje. A 
então equipe econômica 
decidiu estabelecer o re-
gime de metas para infla-
ção. Esse regime ainda 
se mantém.
	 Antes do Plano 
Real, a hiperinflação fa-
zia o dinheiro perder valor 
tão rápido, que era difícil 

ter noção se algum pro-
duto estava caro ou ba-
rato. Quem podia, fazia 
reserva de dinheiro em 
dólar, mas a maior parte 
da população não tinha 
como se proteger do au-
mento de preços e ficava 
cada vez mais pobre.
	 O país iniciou, 
então, uma longa e difícil 
caminhada em direção à 
estabilidade econômica. 
E os sistemas bancário e 
financeiro passaram por 
reformas. Foi o fim da 
remarcação de preços 
e da constante troca de 
moeda.
	 Hoje comemo-
ramos 25 anos do Real, 
enquanto nos 25 anos 
que antecederam aque-
le 1º de julho de 1994, o 
Brasil teve seis moedas: 
cruzeiro novo, cruzeiro, 
cruzado, cruzado novo, 
cruzeiro e cruzeiro real.
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Gastos da maioria dos órgãos fora do Executivo
crescem além do teto

	 A partir do próxi-
mo ano, órgãos federais 
fora do Poder Executivo te-
rão um entrave na hora de 
cumprir o teto de gastos. 
Em 2020, o Poder Execu-
tivo deixará de compensar 
os demais poderes que 
estourem o limite, como 
estabelece a emenda 
constitucional que travou o 
crescimento dos gastos à 
inflação.
	 A evolução dos 
gastos dos órgãos em 
2019, no entanto, indica 
dificuldade caso os outros 
poderes continuem a ter 
despesas no ritmo atual.
	 De janeiro a maio, 
as despesas dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e do 
Ministério Público acumu-
lam alta de 6,62% em re-

lação ao mesmo período 
do ano passado, conforme 
os dados mais recentes do 
Painel do Teto de Gastos, 
elaborado pelo Tesouro 
Nacional. Para se adequa-
rem ao teto, esses pode-
res terão de chegar ao fim 
do ano com crescimento 
de 4,4%.
	 As exceções são 
a Defensoria Pública da 
União, que acumula pe-
queno recuo de 0,9% nos 
cinco primeiros meses do 
ano. O Poder Executivo, 
que ainda compensa os 
excessos dos demais po-
deres, registra crescimen-
to de 3,3% nas despesas, 
abaixo do limite de 4,4%.
	 Compensação
	 O Orçamento Ge-
ral da União de 2019 reser-

va R$ 3,362 bilhões para o 
Poder Executivo compen-
sar o crescimento dos gas-
tos dos outros poderes.
	 Desse total, R$ 
46 milhões correspondem 
à Defensoria Pública da 
União; R$ 128,76 milhões 
ao Ministério Público da 
União; R$ 258,62 milhões 
ao Legislativo, e R$ 2,93 
bilhões, a maior fatia, ao 
Poder Judiciário.
	 Nesse caso, o 
Poder Executivo deixa de 
gastar para que os demais 
poderes possam expandir 
os gastos acima da infla-
ção.
	 Válido para os 
três primeiros anos do teto 
de gastos (2017, 2018 e 
2019), o mecanismo de 
compensação foi criado 

para criar um prazo de 
transição para que os ou-
tros poderes pudessem 
atenuar o efeito de gastos 
autorizados, como reajus-
tes salariais.
	 Sem a compen-
sação, caberá a cada 
poder remanejar o Orça-
mento interno para se en-
quadrar no teto a partir do 
ano que vem.
	 De acordo com a 
Consultoria de Orçamento 
e Fiscalização Financeira 
da Câmara dos Deputa-
dos, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público da União 
sentirão mais dificuldades.
	 O Poder Legislati-
vo, apesar de ter estoura-
do o crescimento nos cinco 
primeiros meses do ano, 
poderá fechar 2019 dentro 

do teto, como ocorreu nos 
dois primeiros anos da limi-
tação.

Enquadramento
	 Ao todo, há 14 ór-
gãos federais fora do Po-
der Executivo. Nos cinco 
primeiros meses do ano, 
12 deles estavam desen-
quadrados, com cresci-
mento dos gastos superior 
a 4,4%: Câmara dos De-
putados, Senado, Tribunal 
de Contas da União, Con-
selho Nacional de Justiça, 
Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, Justiça do 
Trabalho, Justiça Eleitoral, 
Justiça Federal, Justiça 
Militar da União, Supremo 
Tribunal Federal, Ministério 
Público da União e Conse-
lho Nacional do Ministério 
Público.
	 Os maiores cres-
cimentos se acumulam 
no Conselho Nacional de 
Justiça (26,7%), no Con-
selho Nacional do Minis-
tério Público (18,5%) e no 
Supremo Tribunal Federal 
(14,2%). Apenas o Su-
perior Tribunal de Justiça 

(STJ) e a Defensoria Pú-
blica da União registram 
crescimento de gastos 
compatível com o teto.

Apuração anual
	 Responsável por 
monitorar o teto de gastos, 
o Tesouro Nacional infor-
mou que a emenda cons-
titucional estabelece a ve-
rificação do cumprimento 
do limite apenas ao fim de 
cada ano, não mês a mês.
	 O Tesouro ex-
plicou que, por causa de 
orçamentos baixos em re-
lação ao do Poder Execu-
tivo, alguns órgãos podem 
eventualmente estourar o 
teto de gastos nos primei-
ros meses do ano, mas 
devem ajustar os gastos 
nos meses seguintes e en-

cerrar dentro do teto.
	 Em 2017, primei-
ro ano do teto de gastos, 
o limite para o crescimen-
to das despesas federais 
estava em 7,2%. Naquele 
ano, cinco órgãos regis-
traram aumento de gastos 
além do teto: Justiça Fede-
ral (7,8%), Justiça do Tra-
balho (10,6%), Justiça do 
Distrito Federal e dos Ter-
ritórios (7,5%), Defensoria 
Pública da União (14,2%) 
e Ministério Público Fede-
ral (9,6%).
	 Em 2018, ape-
nas o Ministério Público da 
União executou 100% do 
teto, sem superar. O res-
tante dos poderes cumpriu 
o limite.
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